
 

  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº COREN-RO Nº 0232/2023

  

 

  

CONTRATO DE [DIGITE AQUI O OBJETO]
QUE CELEBRAM ENTRE SI O  CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DE
RONDÔNIA E A [DIGITE AQUI O NOME DA
EMPRESA].

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA – COREN-RO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
[digite aqui o CNPJ], com endereço na [digite aqui o endereço completo], doravante
denominado  CONTRATANTE, por intermédio do seu [Cargo do Signatário 1], Senhor(a) [digite aqui o
nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o número com a
Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número], e do seu [Cargo do Signatário 2], Senhor(a)
[digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o
número com a Unidade da Federação], CPF nº [digite aqui o número], e de outro lado a [DIGITE AQUI O
NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], estabelecida à [digite aqui
o  endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de
Identidade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número],
resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021,
legislação correlata e pelo Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº [digite aqui o número e ano do Pregão
Eletrônico] (Processo nº COREN-RO Nº 0232/2023), sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de Contratação de
prestação de serviço comum, por meio de entidade sem fins lucrativos, inscrita e aprovada no Cadastro
Nacional de Aprendizagem, com capacidade técnica e administrativa e que tenha por objeto a assistência
ao jovem aprendiz e á educação profissional, para recrutar, selecionar, contratar, capacitar e encaminhar
02 (dois) jovens aprendizes ao Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia - Coren-RO, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico nº [digite aqui o número e ano do Pregão Eletrônico], com a finalidade de atender às
necessidades da CONTRATANTE.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm


1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, a Proposta
da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.

1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito
privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Decreto-Lei n o 5.452, de
1 o de maio de 1943, Decreto 9.579 de 22 de novembro de 2018 e o Código de Defesa do Consumidor –
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor
global de R$ [digite aqui o valor do contrato].

2.1.1. No custo total estimado para a execução dos serviços de contratação de 02 (dois) jovens
aprendizes, verificam-se os seguintes valores:

Item Descrição Quantidade Valor Unitário por
aprendiz

Valor
Mensal

1 Valor Mensal com Jovens Aprendizes
(a) 02 1.186,35 2.372,70

2
Média da Taxa de

Administração/Pedagogia/Acompanhamento
(b)

02 - -

Valor Mensal com Taxa de Administração/Pedagogia/Acompanhamento
c = (a + b) -

Valor Total Anual
d = (c x 12) -

Valor Total 
e = (c x 24) -

1. Observação:  Para emuneração do aprendiz a lei garante o direito de salário mínimo hora, dessa
forma, considerando a carga horária de 20 horas semanais, o valor a ser adotado será de 50 % do
salário mínimo vigente, conforme Decreto n. 11.864 de 27 de dezembro de 2023.

2. Observação: O fornecimento de vale-transporte aos jovens aprendizes, deverá ser de acordo com a
quantidade de dias úteis/mês, incluindo nestes o dia da capacitação teorica. O vale-transporte
deverá ser subsidiado integralmente, o valor estabelecido encontra-se previsto no Decreto n.
19.699 de 08 de dezembro de 2022.

a) O custo referente ao valor uniário por aprendiz (a), não será objeto de licitação.
Somente o valor referente a Taxa de Administração/Pedagogia/Acompanhamento.

b) A proposta apresentada deverá apresentar o detalhamento do preço mensal, ou seja
o licitante deverá enviar planilha de composição dos custos indicando e justificando
todos os percentuais relativos:

c) Salários e Encargos Sociais;

d) Outros Custos.

2.1.2. Não serão descontados do salário do aprendiz e nem acarretarão a perda do repouso
semanal remunerado, ou vele-refeição ou alimentação, as ausências decorrentes dos motivos abaixo,
limitadas aos períodos indicados, devidamente comprovados, conforme previstao nos arts. 131 e 473 da
CLT: 

a) 02 (dois) dias consecutivos, contados da data do evento, em caso de falecimento do
coônjuge, ascendente (pais e avós), descendentes (filhos) ou de irmão.

b) 03 (Três) dias consegutivos, a contar do evento no caso de casaemnto.

c) 05 (cinco) dias consecutivos da data do nascimento do filho.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm


d) por 01 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação de sangue
devidamente comprovada.

e) até 02 (dois) dias consecutivos para se alista eleitor, nos termos da lei respectiva.

f) no periodo de tempo que estiver que cumprir as exigências do Serviço Militar
referidas na letra "c" do art. 65 da Lei 4.4375/1964.

g) 01 (um) dia, na ocorrência de prova escolar em horário coincidente com
aprendizagem, exigida apresentação de "Atestado de Comparecimento".

h) pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer em juízo.

i) 01 (um) dia para realização de consulta médica em horário coincidente com o da
aprendizagem, mediante apresentação de "Atestado de Comarecimento"

j) pelo prazo necessário, mediante documentação comprobatória, limitado ao fim da
vigência do contrato de aprendizagem nas hipóteses de licenciamento compulsório por
motivo de maternidade ou aborto, por motivo de acidente de trabalho ou enfermidade
comprovar através de atestado médico.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de [digite aqui o ano do exercício], sob a
seguinte classificação: Programa de Trabalho [digite aqui o PT].

3.2. Sempre que a vigência do Contrato ultrapassar a vigência dos respectivos créditos
orçamentários, será providenciada dotação orçamentária própria para cobertura do período
subsequente.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte quatro) meses contínuos, com base no
estabelecido no art. 45, § 1º do decreto 9.579/2018, considerando as possíbilidades previstas na    Lei
14.133/2021, cabível as possíbilidades previstas de prorrogação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. Prevista no item 9 do termo de referência.

6. CLÁUSULA SEXTA –  DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE
EXECUÇÃO

6.1. A descrição encontra-se prevista nos itens 6, 7 e 8  do termo de referência

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA obedecendo
ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, na Lei nº 14.133/2021 e demais itens
previstos no item 11 do termo de referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do, art. 115 da Lei Federal nº
14.133/2021, as previstas no item 10 do termo de referência.

9. CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente Fiscalizador do
Contrato, previstas no item 12 do termo de referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

10.1. Critérios previstos no item 13 do termo de referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa
jurídica,desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
nalicitação original; sejam manti das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
àexecução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à conti nuidade do contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1. No interesse do Coren, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ousuprimido até o limite de vinte e cinco por cento 25% (vinte e cinco porcento), consoante o disposto
noart. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2. A Contratada fi ca obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ousupressões que se fi zerem necessários.

12.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
cláusula,exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇO

13.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano, contado a aprtir da data limite para apresentação da proposta pela variação do índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

13.2. Nos reajustes sbsequentes ao primeiro, interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

13.3. Serão objeto de preclusão os reajustes a que o contratado fizer jus durante a vigência do
contrato e que não forem solicitados até o implemento dos seguintes eventos: 

13.4. assinatura do termo aditivo de prorrogação contrtual;

13.5. data em que o contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim
sucessivamente; ou

13.6. encerramento do contrato.

13.7. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o contrato completar 12 (doze)
meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente, ainda não tenha sido divulgada a variação do
índice do período, ou ainda não tenha sido possível ao Coren-RO ou a contratada ao cálculos devidos,
ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante cláusula a ser inserida no termo aditivo nos
casos de contratos sujeitos á prorrogação de vigência, ou papostilamento previamente autorizado pela
autoridade competente nos demais casos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. Previstos no item 14 do termo de referência.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. A inexecução total do contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme previsto na Lei n. 14.133/2021.

15.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito pelo Coren-RO;

b) amigável, por acordo entre as aprtes, reduzidas a termo no processo de contratação,
desde que haja conveniência para o Coren-RO; e

c) judicial, por determinação judicial.

15.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

15.2.2. a rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em
curso.



15.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme estabelecidos em lei.

15.2.4. A rescisão por ato unilateral do Coren-RO acarreta as seguintes conseeuencias, sem
prejuízo das sanções previstas no título anterior:

a) assunção imediata do objeto contratado, pelo Coren-Ro, no estado e local em que se
encontrar;

b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais
prejuízos pelo Coren-RO; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos
créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuíos causados ao Coren-RO.

15.3. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de
rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) elação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1. Compete a contratada, no que couber, atender os cretérios de sustentabilidade ambiental
prevista no regimento cabível.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VEDAÇÃO AO NEPOSTISMO

19.1. Em atendimento a disposto legais, fica vedada a contratação:

a) de empregado ao dirigente do Coren-RO como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até terceiro grau civil, com empregados e
dirigentes do Coren-RO;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo que na condição de sócio, tenha terminado o
seu prazo de gestão ou rompimento de vínculo com o Coren-RO pelo menos 6 (seis)
meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em
linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exeça cargo em comissão ou função de confiança no Coren-RO, incluindo
neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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20.1.   Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da LEi 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial da internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133, de 2021, e ao art. 8º §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de [digite aqui a cidade/Estado da
subseção judiciária]  para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de
qualquer outro.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por LAELSON PEDROSA MOREIRA DE LUNA - Matr. 164, Chefe
do Departamento Administrativo e Financeiro, em 16/05/2024, às 10:10, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0289879 e
o código CRC 15C6858A.

 Rua Marechal Deodoro, 2621, - Bairro Centro, Porto Velho/RO

CEP 76801-106 Telefone: (69) 3223-4737

- www.coren-ro.org.br

Referência: Processo nº COREN-RO Nº 0232/2023 SEI nº 0289879
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